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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
Comissão de Tributação, ~inanças e Orçamento 

PARECERN° /2018 

Projeto de Lei n° 291/2018 

Processo n° 411/2018 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Define os créditos de pequeno valor para os fins do artigo 100, § 3°, da 
Constituição Federal e do artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria , a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

objetar. 
No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 

Cabe ao plenário decid ir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, ____ 1_Z_N_O_V_. 2_0_18 __ _ 

Elias Chediek 
Presidente da CTFO 

Roger Mendes 









MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
-Secretaria Munici~al de Ju~tiGa e <Ji~~~~\\i~ ' 

11 OFÍCIO SMJC/EAO N2 276/2018 Em 26 de novembro de 2018 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
FARMACÊUTICO JÉFERSON YASHUDA 

Presidente da Câmara M unicipal 
Rua São Bento, 887 
14801-300- ARARAQUARA/SP 

REFERÊNCIA: 

Autógrafo nº 272/18 
Projeto de Lei,n~ 291/18 

Exce lentíssimo Senhor.: 
( 

... • 

- ' Pelo presente, com os nossos cordiais 
cumprimentos, tomamos a liberdade de passar às mãos de Vossa Excelência, 

. para os devidos fins, a inclusa Lei Municipa l nº 9.415, de 14 de novembro de 
·. 2018, definindo os crédi~o_,s de pequeno valor para os fins do artigo 100, § 3º, 
da Constituição Federal, e do-artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Na oportunidade, apresentamos a Vossa 
Excelência os protestos de nosso elevado apr ço e distinta consideração. 

Atenciosam IJ , 

("PC"). 

Processo no L(/ J t v/f 
A Gerência de Gestão da /~(: -
Para os devidos fins. ormaçao 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI Nº 9.415 
De 14 de novembro de 2018 

Autógrafo nº 272/18 - Projeto de Lei nº 291/18 
Iniciativa: Prefeitura Municipal de Araraquara 

Define os créditos de pequeno valor para os 
fin s do artigo 100, § 3º, da Constituição 
Federal, e do artigo 78 do At o das 

.. ·"' Disposições Constitucionais Transitóri as, e 
dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 
Est ado de São Pa ulo, no exerCício de suas atribuições legais, e de acordo com o 
que aprovou a Câ mara Municipàl eni sess~o ordinária de 13 (treze) de novembro 
de 2018, promulga a seguin te lei: 

Art. 1º · () crédito decorrente de sentença judicia l 
t ransitada em julgado, cujo va lor, devid.ament'e atualizado, ao t empo em que for 
requisitado jud icia lmente, não exceda'· R$ .5.645,80 (cinco mil, seiscentos e 
quarenta e cinco rea is e oitenta centavos), correspondente ao maior benefício 
do regime geral de previdência socia l na oc~s ião da entrada em vigor dest a lei, 
será considerado de pequeno va lor, no Município de Araraquara, para os fin s 
previst os no § 3º do artigo ioo da Constituição Federal e no artigo 78 do Ato das 
Disposições Const it ucionais Transitóri as. 

Parágrafo único. Em havendo alteração do maior 
benefício do regime geral de previdência socia l, 9 valor referido no "caput" deste 
artigo deverá será corrigido para o va lor correspondente ao do citado benefício, 
mediant e decret o do Chefe do Executivo. 

Art. 2º Será igualmente considerado de pequeno 
va lor o crédito oriundo de precatório já expedido que, est ando pendente de 
pagamento, t enha o seu va lor corrigido at é a dat a da entrada em vigor dest a lei 
e que se enquad re no limite fixado no art. 1º dest a lei. 

Parágrafo único. No prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da publicação dest a lei, t odos os créditos de pequeno valor apurados 
nos precat órios de que trat a o "ca put" dest e artigo deverão ser pagos 
preferencia lmente. 

----............ _,; 

Art. 3º O crédito de pequeno valor não está sujeito ~ 
ao r gim de precat órios, devendo ser pago mediante depósito judicial no prazo 
de O (sessenta) dias, contados da dat a em que for recebid a a requisição 

ida pelo juízo compet ente. ~ 

~ # 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Parágrafo único. Os pagamentos obedecerão à 
ordem cronológica do protocolo de recebimento das requisições judiciais. 

Art. 4º É facultado aos credores dos precat órios a 
renúncia ao créd ito, no que exceder ao va lor est abelecido nest a lei, para que 
possam optar pelo recebim ento do crédito nas mesmas condições estabelecidas 
para pagamento dos precatórios judicia is de pequeno valor, na forma previst a 
nest a lei. 

Art. 5º Anualmente o Município consignará, no 
processo de elaboração de sua lei orça mentári a, dotação para a quitação de 
requisições de pequeno va lo(, na form a est abelecida nest a lei. 

. Art. 6º As despesas decorrentes da execução 
correrão à conta··de d~tação orça mentári a própria, suplementadas se necessá rio. 

·. Art. 1º Est a lei entra em vigor na dat a de sua 
publicação. 

. Art. 8º Revoga-se a Lei nº 6.028, de 25 de julho de 
2003. 

.:. .· 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 14 (quat orze) dias do mês 

de novembro do ano de 2018 (dois mi.l e dezoito). 

EDINHO SILVA 

Pre~ipa~ 1 

.Publicada no Jornal loca l "Folha da Cidade", d~ -Feira, 22/ novembro/ 18 - Ano XXXVIII - Nº 9904. 
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